
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.940 - SP (2017/0003881-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAIKON NASCIMENTO DE SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE PARA A FIXAÇÃO DE REGIME PENAL MAIS 
GRAVOSO (SEMIABERTO).

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a natureza, a variedade e a quantidade da substância entorpecente 
justificam a fixação de regime penal mais gravoso ao condenado por 
crime de tráfico de drogas.

2. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 
anos (1 ano e 8 meses de reclusão), sendo primário o recorrente e sem 
antecedentes, a natureza, a variedade e quantidade de entorpecentes 
apreendidos – 58,4g de cocaína acondicionada em 188 microtubos e 
30,1g de maconha acondicionados em 12 invólucros – justificam a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso o semiaberto.

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MAIKON NASCIMENTO DE SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MAIKON NASCIMENTO 

DE SANTANA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 252/254, que deu provimento 

parcial ao seu recurso especial para fixar o regime inicial semiaberto. 

A parte agravante alega a possibilidade da fixação do regime aberto para o 

início do cumprimento da pena. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Em se tratando de tráfico de entorpecentes, desde o julgamento, pelo 

Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a obrigatoriedade do regime inicial 

fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, determinando, também 

nesses casos, a observância do disposto no art. 33, § § 2º e 3º, c/c o art. 59, do Código 

Penal.

Outrossim, a Corte Suprema, em 1º/9/2010, no julgamento do HC n. 

97.256/RS, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, 

ambos da Lei n. 11.343/2006, na parte relativa à proibição da conversão da pena privativa de 

liberdade em restritiva de direitos aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.

Esse entendimento também é adotado por ambas as Turmas da Terceira 

Seção desta Corte, conforme os seguintes precedentes: HC 321.664/SP, Rel. Ministro 

NEWTON TRISOTTO, Quinta Turma, DJe 3/8/2015; HC 322.546/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 3/8/2015.

Assim, visto que inexiste a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 

condenados por crimes hediondos e equiparados, passo a analisar o caso concreto.
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Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, c/c o art. 42 da Lei n. 

11.343/2006, embora estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano e 8 meses de 

reclusão), sendo primário o recorrente e sem antecedentes, a natureza, a variedade e 

quantidade de entorpecentes apreendidos – 58,4g de cocaína acondicionada em 188 

microtubos e 30,1g de maconha acondicionados em 12 invólucros – justificam a imposição de 

regime prisional mais gravoso, no caso o semiaberto. Precedentes: HC 312.978/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 08/11/2016, 

DJe 16/11/2016; HC 368.485/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 

julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016; HC 361.521/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 08/11/2016.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0003881-7 REsp 1.647.940 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00564984920128260050  1075/2012  10752012  20150000456481  20160000114712  
564984920128260050  RI001YVVM0000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAIKON NASCIMENTO DE SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIKON NASCIMENTO DE SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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